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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ARON CORREIA LUIZ (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE AMARANTE - SC034820
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. BUSCA DOMICILIAR. 
INGRESSO SEM MANDADO JUDICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. ILICITUDE DAS 
PROVAS. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de ARON CORREIA LUIZ 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina que manteve a condenação do paciente a 5 anos e 10 
meses de reclusão, pela prática de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006), além de outras condenações por 
posse irregular de arma de fogo e desobediência. A defesa 
sustenta que a condenação foi baseada em provas ilícitas 
obtidas mediante violação de domicílio sem mandado judicial, 
com base apenas em denúncia anônima. Requer a absolvição 
do paciente pela ilicitude das provas e insuficiência de provas 
remanescentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
policial na residência do paciente, sem mandado judicial, 
baseado em denúncia anônima, configura violação de domicílio; 
e (ii) determinar se as provas obtidas devem ser desentranhadas 
e se, com isso, há insuficiência probatória para a condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade. Neste caso, a defesa alega a ilicitude das provas 
obtidas em violação de domicílio, o que justifica a análise.
4. Nos termos do art. 240, § 1º, do CPP, o ingresso em domicílio 
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sem mandado judicial só pode ocorrer em casos de flagrante 
delito, mediante fundadas razões. O STF firmou entendimento 
(Tema 280) de que o ingresso domiciliar só é lícito se houver 
razões concretas que justifiquem, no momento da ação, a 
presunção de flagrante delito.
5. A corte de origem validou a busca domiciliar com base em 
denúncia anônima e perseguição policial. No entanto, conforme 
jurisprudência consolidada, a denúncia anônima, 
desacompanhada de diligências preliminares ou elementos 
concretos que indiquem crime em andamento, não justifica o 
ingresso sem mandado em domicílio. A ausência de 
investigação prévia torna ilícitas as provas obtidas.
6. O desentranhamento das provas ilícitas retira os elementos 
essenciais à condenação por tráfico de drogas e posse irregular 
de arma de fogo, resultando na absolvição do paciente por 
insuficiência probatória (CPP, art. 386, II e V).
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44223863 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/10/2024 11:28:16
Código de Controle do Documento: 815f498b-6c87-40e8-8151-dd201c8b92b4



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 779032 - SC (2022/0335215-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ARON CORREIA LUIZ (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE AMARANTE - SC034820
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. BUSCA DOMICILIAR. 
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de ARON CORREIA LUIZ 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina que manteve a condenação do paciente a 5 anos e 10 
meses de reclusão, pela prática de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006), além de outras condenações por 
posse irregular de arma de fogo e desobediência. A defesa 
sustenta que a condenação foi baseada em provas ilícitas 
obtidas mediante violação de domicílio sem mandado judicial, 
com base apenas em denúncia anônima. Requer a absolvição 
do paciente pela ilicitude das provas e insuficiência de provas 
remanescentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
policial na residência do paciente, sem mandado judicial, 
baseado em denúncia anônima, configura violação de domicílio; 
e (ii) determinar se as provas obtidas devem ser desentranhadas 
e se, com isso, há insuficiência probatória para a condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade. Neste caso, a defesa alega a ilicitude das provas 
obtidas em violação de domicílio, o que justifica a análise.
4. Nos termos do art. 240, § 1º, do CPP, o ingresso em domicílio 
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sem mandado judicial só pode ocorrer em casos de flagrante 
delito, mediante fundadas razões. O STF firmou entendimento 
(Tema 280) de que o ingresso domiciliar só é lícito se houver 
razões concretas que justifiquem, no momento da ação, a 
presunção de flagrante delito.
5. A corte de origem validou a busca domiciliar com base em 
denúncia anônima e perseguição policial. No entanto, conforme 
jurisprudência consolidada, a denúncia anônima, 
desacompanhada de diligências preliminares ou elementos 
concretos que indiquem crime em andamento, não justifica o 
ingresso sem mandado em domicílio. A ausência de 
investigação prévia torna ilícitas as provas obtidas.
6. O desentranhamento das provas ilícitas retira os elementos 
essenciais à condenação por tráfico de drogas e posse irregular 
de arma de fogo, resultando na absolvição do paciente por 
insuficiência probatória (CPP, art. 386, II e V).
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.141-142).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Intimado, o agravado não se manifestou (e-STJ fl. 171).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 141-145):

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fls. 66 (e-STJ).
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Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em 
favor de ARON CORREIA LUIZ em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA (Apelação Criminal n. 5013940-
71.2021.8.24.0064/SC).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 
dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006; 1 ano e 2 meses de detenção, em regime 
inicial fechado, e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática do 
delito previsto no art. 330 do Código Penal; e 17 dias de 
detenção, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 10 
dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/03.

Nesta via, sustenta o impetrante que a condenação do paciente 
teria sido baseada em prova ilícita, porquanto obtida mediante 
violação de domicílio.

Afirma que não teria havido diligência preliminar por parte dos 
policiais, antes de adentrar à residência do paciente, estando 
ausentes as fundadas razões para o ingresso no referido local.

Destaca, ainda, que a denúncia anônima, por si só, não 
configura motivação apta a justificar a invasão de domicílio por 
parte da polícia.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para 
cassar o acórdão condenatório, em decorrência da ilicitude das 
provas obtidas através da violação de domicílio e absolver o 
paciente, por insuficiência probatória, em relação aos crimes de 
tráfico de drogas e posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido.

 

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal promoveu a denegação da ordem.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 

Documento eletrônico VDA43919896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:02:21
Código de Controle do Documento: d28931f4-9055-4cc9-ac8b-446aa230a81c



da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Nos termos do art. 240, § 1º, do Código de Processo Penal, a busca 
domiciliar, quando não precedida de mandado, somente pode ocorrer 
"quando fundadas razões a autorizarem" para a efetivação das 
diligências ali listadas.

Por se tratar de disposição processual referente a temática 
diretamente correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da 
CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, 
estabelecendo a interpretação do dispositivo processual penal, em 
repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 
280/STF).
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Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

No presente feito, assim restou decidida a questão em segunda 
instância (e-STJ Fl. 51-52):

 

E estas fundadas suspeitas, de fato, existiam, pois os policiais 
militares tinham informações de que o apelante praticava o 
tráfico de entorpecentes a partir de sua residência, e que ele era 
o responsável pela distribuição de drogas e recolhimento de 
dinheiro decorrente da mercancia ilícita no município de São 
José.

Além disso, as denúncias davam conta de que ele andava 
armado, com o intuito de ameaçar usuários e outros traficantes 
que com ele contraíssem dívidas.

Assim, os policiais narraram que, ao se deslocarem até as 
regiões daquele município conhecidas pelo narcotráfico para 
diligências, visualizaram o denunciado saindo de um local de 
venda. Após darem voz de abordagem, ele evadiu-se do local 
com seu automóvel, cuja perseguição policial durou cerca de 20 
(vinte) minutos e necessitou o acionamento de inúmeras viaturas 
e guarnições para tentar frustrar a fuga do réu. Contaram que, 
durante todo o percurso, o denunciado parecia estar portando 
uma arma de fogo, pois segurava um objeto semelhante nas 
mãos, o qual provavelmente conseguiu dispensar durante o 
trajeto, pois não foi encontrado. Na sequência, asseveraram 
que, após o longo decurso de tempo, lograram êxito em abordá-
lo, tendo o recorrente oferecido bastante resistência, sendo, 
inclusive, necessário o uso de força para contê-lo.

Ato contínuo, sustentaram que, com ele, foi localizada somente 
uma quantia em dinheiro, mas que, em razão das circunstâncias, 
decidiram deslocar-se até sua residência, onde então lograram 
êxito em encontrar 182,3g (cento e oitenta e dois gramas e três 
decigramas) de maconha, 360,6g (trezentos e sessenta gramas 
e seis decigramas) de cocaína, 15 (quinze) munições calibre 
.9mm, R$ 1.975,00 (mil novecentos e setenta e cinco reais) em 
espécie e uma balança de precisão, comprovando a existência 
das suspeitas que recaíam sobre a pessoa do acusado, 
possibilitando o ingresso na residência sem o respectivo 
mandado judicial.

 

Observa-se, portanto, que, realizada busca pessoal, nada de ilícito foi 
encontrado com o paciente, tendo o corpo policial se deslocado até 
sua residência em decorrência de apurações baseadas em denúncias 
anônimas.

Contudo, em hipóteses similares, como visto acima, a jurisprudência 
desta corte tem reconhecido a ilicitude de buscas domiciliares 
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embasadas em denúncias anônimas ou em diligências investigativas 
não formalizadas.

Nesse sentido:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL DA DEFESA. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INGRESSO PRECEDIDO APENAS DE DENÚNCIA 
ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ABSOLVIÇÃO DA 
AGRAVADA. INCONFORMISMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo reconheceu a validade da busca domiciliar, 
ao fundamento de que havia fundada razão para o ingresso dos 
policiais no domicílio da acusada, consubstanciada em denúncia 
anônima que teria especificado o endereço da ocorrência da 
prática de tráfico de drogas e ilustrado a prática delitiva por 
escambo (informação de que uma pessoa não identificada, na 
mesma data, teria trocado um aparelho televisor por drogas).

2. Todavia, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
denúncia anônima, isoladamente, não constitui justa causa para 
entrada forçada de agentes estatais em domicílio. Precedentes.

3. À míngua de prévia apuração da procedência da denúncia 
anônima, com efetiva obtenção de elementos indicativos da 
ocorrência do tráfico no interior da casa, forçoso reconhecer a 
ausência de justa causa necessária para a entrada no domicílio 
dos acusados.

4. No que se refere à alegação do agravante de que teria havido 
consentimento dos moradores da casa, não se verifica no 
acórdão recorrido, tampouco na sentença, a configuração de tal 
hipótese. Ao contrário, pelo depoimento extrajudicial do corréu, 
transcrito na sentença, os policiais teriam invadido a casa.

5. Reitera-se que, na hipótese dos autos, impõe-se reconhecer a 
nulidade das provas que ampararam a condenação da agravada 
e do corréu, pois obtidas mediante invasão do domicílio. E, 
nesse passo, inexistindo prova da materialidade do crime, em 
face da ilicitude da apreensão das drogas, deve ser a agravada 
absolvida, nos termos do art. 386, II, do Código de Processo 
Penal - CPP.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.356.254/MS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 
13/5/2024.) - grifos acrescidos.

 

Assim, a busca domiciliar feriu a garantia fundamental da 
inviolabilidade de domicílio (art. 5º, inc. IX, da CF), pois foi realizada 
unicamente baseada em denúncia anônima e sem a prévia diligência 
policial, razão pela qual, nos termos do art. 157 e seu §1º, do CPP, são 
ilegais.

Ante todo o exposto, concedo a ordem de habeas corpus para declarar  
a ilicitude das provas produzidas a partir da busca domiciliar e, diante 
do desentranhamento dessas, absolver o paciente dos delitos do artigo 
33, caput, da Lei 11.343/2006 e artigo 12 da Lei 10.826/2003 que lhe 

Documento eletrônico VDA43919896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:02:21
Código de Controle do Documento: d28931f4-9055-4cc9-ac8b-446aa230a81c



foram imputados, com base nos arts. 386, inc. II e V, do CPP. Além 
disso, revogo todas as medidas cautelares diversas da prisão imposta 
a recorrente, em especial a prisão preventiva que lhe foi imposta e 
confirmada em sentença.

Comunique-se, com urgência, o teor desta decisão ao Tribunal de 
origem e ao respectivo juízo de primeiro grau para que expeçam o 
competente alvará de soltura.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA SEM OUTRAS DILIGÊNCIAS. 
AUTORIZAÇÃO PARA A ENTRADA NÃO COMPROVADA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal - STF, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, reafirmou o entendimento de que, para a adoção da 
medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a presença da caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante 
delito.

2. Conquanto as provas encontradas posteriormente demonstrem a 
ocorrência de crime permanente, não podem ser usadas para justificar, 
a posteriori, a violação do domicílio, porquanto as razões que 
justifiquem o ingresso na residência devem existir no momento da 
ação ou previamente a ela.

3. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de 
policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas 
situações, justa causa para a medida. Precedentes.

4. No caso caso concreto, extrai-se do conjunto fático-probatório dos 
autos que não foram realizadas investigações prévias ou campanas, 
tampouco indicados elementos concretos e robustos a demonstrar a 
existência de tráfico de drogas no interior da residência anterior à 
entrada dos policiais, a demonstrar que o ingresso decorreu tão 
somente de denúncia anônima, inexistindo, pois, justa causa, tratando-
se de flagrante ilegalidade.

5. Quanto à afirmação de que o ingresso dos policiais no imóvel teria 
sido franqueado pelos ora agravados, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que "a voluntariedade do consentimento deve 
ser expressa e livre de qualquer coação e intimidação, de modo que, 
para a garantia dos direitos fundamentais e proteção da própria polícia, 
aos agentes estatais impõe-se 'o registro detalhado da operação de 
ingresso em domicílio alheio, com a assinatura do morador em 
autorização que lhe deverá ser disponibilizada antes da entrada em 
sua casa, indicando, outrossim, nome de testemunhas tanto do livre 
assentimento quanto da busca, em auto circunstanciado'".

Precedentes.

6. In casu, conquanto conste do acórdão em apelação que a entrada 
dos policias teria sido franqueada pelos agravados, não há qualquer 
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registro nos autos que comprove a autorização para a realização da 
busca domiciliar, sendo forçoso reconhecer-se a ilegalidade do 
ingresso na residência.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.373.886/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. APREENSÃO EM VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - DJe 
9/5/2016).

2. O Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos indicativos da 
ocorrência de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020).

Assim, a justa causa para a busca domiciliar pode decorrer de breve 
monitoração do local para se constatar a veracidade das informações 
anônimas recebidas, da verificação de movimentação típica de 
usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente defronte à 
residência, dentre outras hipóteses.

3. A situação flagrancial que excepciona a inviolabilidade do domicílio 
(art. 5º, inciso XI, da Constituição da República) é aquela em que o 
suposto crime é praticado dentro da residência.

4. Sendo assim, o flagrante ocorrido em via pública não é suficiente 
para justificar a revista no domicílio do acusado, sendo essencial a 
existência de elementos prévios que indiquem a prática de delito 
naquele local, o que não ocorreu na hipótese.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.112.812/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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